PARECER Nº 864, DE 2014
DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 316, DE 2012
VOTO EM SEPARADO CONVERTIDO EM PARECER NOS TERMOS DO §5º DO ARTIGO 56 DA XIV CRI
De autoria do nobre Deputado Celso Giglio, o projeto em epígrafe tem por objetivo tornar obrigatória a implantação e instalação de microfones, alto-falantes e amplificadores, fixos ou portáteis, em todas as salas de aula das escolas públicas do Estado.


Nos termos do item 2 do parágrafo único do artigo 148 do Regimento Interno, a propositura esteve em pauta nos dias correspondentes às 59ª a 63ª Sessões Ordinárias, de 15 a 21 de maio de 2012, não recebendo emendas ou substitutivos.
Em seguida, o projeto foi remetido a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação, para ser apreciado quanto aos seus aspectos constitucional, legal e jurídico, tendo o relator designado se manifestado contrariamente ao projeto.
Em que pese a manifestação contrária do relator, verificamos que a propositura é de natureza legislativa e, quanto ao poder de iniciativa, de competência concorrente, nos termos dos artigos 19, caput, e 24, caput, ambos da Constituição do Estado, combinados com os artigos 145, §1º, e 146, III, estes últimos do Regimento Interno Consolidado.
Ante o exposto, somos favoráveis à aprovação do Projeto de Lei nº 316, de 2012.
a) Antonio Salim Curiati – Relator
Aprovado como parecer o voto em separado do Deputado Antonio Salim Curiati, favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 26-6-2013

a) Maria Lúcia Amary – Presidente

Cauê Macris – Maria Lúcia Amary – José Bittencourt (contrário) – Marco Aurélio (contrário) – Alexandre da Farmácia – Fernando Capez  -Antonio Mentor (contrário) – Afonso Lobato – Geraldo Cruz (contrário) – Vanessa Damo – Roque Barbiere 

PARECER DO 1º RELATOR CONVERTIDO EM VOTO EM SEPARADO NOS TERMOS DO § 4º DO ARTIGO 56 DA XIV CRI
De autoria do nobre Deputado Celso Giglio, o projeto em epígrafe tem por escopo tornar obrigatória a implantação e instalação de microfones, alto-falantes e amplificadores, fixos ou portáteis, em todas as salas de aula das escolas públicas.
O projeto esteve em pauta nos termos regimentais, não tendo recebido emendas ou substitutivos.

A seguir, o projeto foi encaminhado a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação para ser analisado quanto aos seus aspectos constitucional, legal e jurídico, conforme previsto no artigo 31, § 1º, do Regimento Interno Consolidado.

Ao fazê-lo, verificamos que, em que pesem os elevados méritos da proposta, somos compelidos a rejeitá-la, tendo em vista a patente inconstitucionalidade que a vicia.

Com efeito, ao verificarmos que o projeto analisado pretende obrigar o Poder Executivo, através de sua Secretaria de Educação, a disponibilizar sistema de sonorização por microfones, alto-falantes, fixos ou portáteis, em todas as salas de aula das escolas públicas do Estado, constatamos que ele invade competência que é privativa do Governador. 

Isto porque, conforme podemos observar de várias passagens da Constituição paulista, compete ao Governador, com o auxílio de seus secretários, a direção superior da Administração estadual:

Artigo 24. (...) 

§2º - Compete, exclusivamente, ao Governador do Estado a iniciativa das leis que disponham sobre: 

2 - criação e extinção das Secretarias de Estado e órgãos da administração pública, observado o disposto no art. 47, XIX; (NR)

(...)
Artigo 47. Compete privativamente ao Governador, além de outras atribuições previstas nesta Constituição: 

II - exercer, com o auxílio dos Secretários de Estado, a direção superior da administração estadual; 

(...)

XIX - dispor, mediante decreto, sobre: 

a) organização e funcionamento da administração estadual, quando não implicar em aumento de despesa, nem criação ou extinção de órgãos públicos; (NR) 

Dessa forma, a proposta padece de inconstitucionalidade insanável, já que a gestão da Administração Pública estadual compete indubitavelmente ao Poder Executivo.

Ante o exposto, somos contrários ao Projeto de Lei nº 316, de 2012.
a) João Antonio
